Ministro do Planejamento recebe representantes da construção civil
	O presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Paulo Safady Simão, e o presidente do Confea, Marcos Túlio de Melo, têm audiência hoje (02/03), às 15h, com o ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo. Eles irão falar sobre o Fundo de Infra-Estrutura com recursos do FGTS e os principais pontos defendidos pelo setor em relação à Lei de Licitações.

O setor não concorda com a criação do fundo por considerar que os recursos do FGTS devem ser utilizados dentro da sua finalidade social que é a de investir em projetos de habitação social, saneamento e infra-estrutura urbana. Segundo o presidente da CBIC, o FGTS foi criado exclusivamente para combater dois grandes problemas brasileiros, longe de estarem resolvidos: o déficit habitacional, já na casa das oito milhões de unidades e que atinge particularmente as famílias de renda mais baixa da população (92% são famílias de até cinco salários mínimos), e a falta de saneamento básico. 



	


CBIC tentará derrubar MP do FGTS
	Política - Mônica Izaguirre
A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) fez um estudo e concluiu que "é inexeqüível" a meta fixada no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para a oferta de habitação de interesse social - destinada a famílias com renda mensal de até seis salários mínimos. Conforme o presidente da entidade, Paulo Simão Safady, com os recursos previstos, na melhor das hipóteses, o governo conseguirá oferecer, até 2010, cerca de 2 milhões de novas moradias a esse segmento da população, apenas metade da meta fixada.
 
Diante de tal diagnóstico, a CBIC decidiu que "vai trabalhar fortemente para derrubar a Medida Provisória 349", anunciou ele. A MP é a que permite tirar do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), principal fonte de financiamento de habitação popular no país, R$ 5 bilhões para um Fundo de Investimento em Infra-estrutura (FI/FGTS), com foco em transporte, energia e saneamento.
 
Uma parte do empresariado representado pela CBIC atua justamente na construção imobiliária. A entidade também representa, no entanto, empresas que fazem obras de infra-estrutura (estradas, usinas, redes de água e esgoto, por exemplo), setor que seria beneficiado pela criação do FII. "Mais ou menos metade dos representados pela CBIC mexe com construção de infra-estrutura. Por isso, houve muita discussão interna. No fim, porém, houve consenso contra a MP 349", conta Safady.
 
Segundo ele, a entidade demorou a se posicionar contra "esse desvio de finalidade" porque, no anúncio feito pelo governo, em janeiro, o PAC teria recursos suficientes para a construção de 4 milhões de novas moradias de interesse social em quatro anos: "Ao fazer as contas, porém, vimos que isso é impossível. Ou os recursos para habitação popular aumentam ou a meta não será atingida".
 
"Vamos mobilizar nosso pessoal no país inteiro para derrubar a MP", avisou ele, referindo-se ao trabalho de convencimento junto às bancadas de cada Estado no Congresso. A idéia é convencer os parlamentares a aprovar, no lugar da medida, um projeto de conversão destinando exclusivamente à habitação popular os R$ 5 bilhões que seriam apartados para o FI. Com isso, o total investido pela União nesses programas chegaria a R$ 42 bilhões até 2010, entre crédito e subsídios.
 
Os investimentos previstos no PAC em habitação de interesse social, até 2010, chegam a R$ 55,9 bilhões. Mas isso inclui, segundo a CBIC, dinheiro para urbanização de favelas, ou seja, para obras infra-estrutura urbana, como abertura de ruas. Para moradias mesmo, sobram pouco mais de R$ 44 bilhões, dos quais uma parcela referente a contrapartidas de Estados, municípios e das próprias famílias beneficiadas. A parte do governo federal (entre crédito e subsídio) são só R$ 37 bilhões, o que, dividido pela meta, dá uma média de R$ 9,25 mil por unidade.
 
Nos quatro primeiros anos do governo Lula, essa média foi de R$ 18 mil por moradia, igualmente sem considerar contrapartidas, o que "já é um valor muito baixo", na opinião da CBIC. Mantido o perfil dos últimos quatro anos, portanto, o governo federal só conseguiria viabilizar, com R$ 37 bilhões, a construção de 2,05 milhões de habitações de interesse social até 2010. Com base em estudos da Fundação Getulio Vargas, a CBIC diz que o ideal seria o governo aplicar R$ 25 mil por moradia. Mas isso só permitiria construir, com os recursos do PAC, 1,48 milhão de unidades no quadriênio.
 
Safady reconhece que 500 mil novas moradias por ano - capacidade real implícita na comparação do PAC com o perfil das aplicações do primeiro mandato - já seria um "belo programa habitacional". Mas isso ainda não seria suficiente para combater o déficit habitacional brasileiro - estimado em 7,9 milhões de unidades - no ritmo pretendido pelo governo.
 
Esse e outros argumentos estarão num manifesto a ser entregue pela CBIC ao governo e ao Congresso, nos próximos dias. O documento também aponta como argumento a alternativa prevista na MP 348, que permite a criação de fundos de investimento em infra-estrutura com recursos privados. É preciso considerar ainda, diz Safady, que a criação do FI/FGTS reforça a possibilidade de manutenção da multa adicional de 10% sobre o valor das rescisões trabalhistas sem justa causa, criada para bancar a reposição, aos depositantes do FGTS, da correção monetária expurgada pelos planos econômicos no fim dos anos 80 e início dos 90. O Ministério da Fazenda entende que as empresas devem continuar pagando o adicional para recompor o patrimônio líquido do FGTS.
 
O relator da MP 349, deputado Wilson Santiago (PMDB-PB), diz que vai ouvir os diversos setores interessados antes de tomar uma decisão sobre seu parecer. Ao ser informado sobre as conclusões da CIBC, no entanto, demonstrou preocupação. "Temos que aumentar investimentos em infra-estrutura mas sem prejuízo das metas de habitação popular. Vou ter que checar esses números, pois o governo, através da Caixa Econômica Federal, informou que há dinheiro sobrando para habitação no PAC", disse ao Valor.
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Risco em infra-estrutura é maior no país
	Economia - Brasília - Martha Beck
Para Bird, situação no Brasil é duas vezes pior que em outros emergentes
O risco embutido nos investimentos em infra-estrutura no Brasil é, em média, duas vezes maior que o existente em outros países emergentes, como Chile e México. A conclusão está no relatório "Como revitalizar os investimentos em infra-estrutura no Brasil: políticas públicas para uma melhor participação privada", divulgado ontem pelo Banco Mundial (Bird). Segundo o estudo, o principal risco para os investidores privados que buscam o Brasil é regulatório, uma vez que os riscos soberano e cambial são muito pequenos nas condições atuais da economia.
 
De acordo com o Bird, no Brasil, 41% dos contratos de concessão acabam sendo renegociados, enquanto na América Latina essa média é de 30%.
 
Aqui, o governo é responsável por 75% dos pedidos de renegociação, contra 25% na região.
 
- O risco regulatório é quase um imposto que o país paga para receber investimentos. É um desperdício para a economia - disse Paulo Corrêa, um dos responsáveis pela elaboração do documento.
 
Um dos problemas apontados no Brasil pelo documento do Banco Mundial é, por exemplo, o fato de as agências reguladoras não terem plena autonomia.
 
A instituição cita ainda as sucessivas alterações no desenho do setor elétrico e os atrasos na segunda fase do programa de concessões de rodovias federais como entraves aos investimentos.
 
O trabalho, feito antes do anúncio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), afirma que o Brasil poderia aumentar o PIB em quatro pontos percentuais caso fizesse investimentos em infra-estrutura entre 5% e 9% do PIB por ano. Pelo PAC, o governo prevê investimentos de 4,87% nesta área (R$ 112 bilhões) em 2007.
 
Entre as sugestões feitas no documento para tentar solucionar a deficiência nos investimentos, estão evitar a excessiva renegociação de contratos, implementar as Parcerias Público Privadas (PPPs), reforçar o Dnit (Departamento Nacional de InfraEstrutura de Transportes), além de definir dentro do Plano Plurianual (PPA) uma estratégia voltada para investimentos em infra-estrutura.
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Conselho adota prazos para lei do saneamento
	Brasil
O Conselho das Cidades, formado por membros da sociedade civil e dos poderes públicos federal, estadual e municipal, aprovou ontem uma resolução que estabelece prazos para estados e municípios elaborarem os planos de saneamento previstos na Lei de Saneamento Básico, que entrou em vigor no último dia 22. A falta de um prazo de adaptação à nova lei gerou críticas da Associação das Empresas de Saneamento Básico Estaduais (Aesbe). Segundo a associação, em mais de mil municípios brasileiros há contratos vencidos ou precários (documentos sem valor jurídico) com empresas que poderiam não conseguir renovar ou receber outorgas para prestação de serviços.
 
Pela nova lei, qualquer contrato entre municípios ou estados e companhias de água e esgoto só terá validade se cumprir condições prévias, como a edição de um plano de saneamento pelos governos estaduais e municipais, o estabelecimento de regras de prestação de serviço e a criação de uma instituição reguladora.
 
Segundo decisão do Conselho das Cidades, ficou definido que o governo federal deve elaborar o Plano Nacional de Saneamento, com diretrizes para os governos estaduais e municipais, até 2008. O prazo para Estados e regiões é até 2009 e para os municípios, 2010. De acordo com o secretário de Saneamento, Sérgio Gonçalves, a decisão seguiu os parâmetros da nova legislação que adota o prazo estabelecido pela Lei de Concessões, até 2010, para adaptação de Estados e municípios.
 
O conselho decidiu ainda que será criada uma campanha de nacional de mobilização para a elaboração dos planos estaduais e municipais, ainda neste semestre. Apesar dessa definição de prazos para a criação dos planos, a Lei de Saneamento ainda deve ser regulamentada por um decreto, para esclarecer outras dúvidas sobre a aplicação, informou o secretário.
 
O ministério já recebeu sugestões de instituições do setor de saneamento para a regulamentação, mas ainda vai ouvir outras 12 organizações, como agências reguladoras, fabricantes de máquinas e produtos usados em obras de saneamento, entre outras, na próxima terça-feira
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CBIC tentará derrubar MP do FGTS
	Política - Mônica Izaguirre
A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) fez um estudo e concluiu que "é inexeqüível" a meta fixada no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para a oferta de habitação de interesse social - destinada a famílias com renda mensal de até seis salários mínimos. Conforme o presidente da entidade, Paulo Simão Safady, com os recursos previstos, na melhor das hipóteses, o governo conseguirá oferecer, até 2010, cerca de 2 milhões de novas moradias a esse segmento da população, apenas metade da meta fixada.
 
Diante de tal diagnóstico, a CBIC decidiu que "vai trabalhar fortemente para derrubar a Medida Provisória 349", anunciou ele. A MP é a que permite tirar do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), principal fonte de financiamento de habitação popular no país, R$ 5 bilhões para um Fundo de Investimento em Infra-estrutura (FI/FGTS), com foco em transporte, energia e saneamento.
 
Uma parte do empresariado representado pela CBIC atua justamente na construção imobiliária. A entidade também representa, no entanto, empresas que fazem obras de infra-estrutura (estradas, usinas, redes de água e esgoto, por exemplo), setor que seria beneficiado pela criação do FII. "Mais ou menos metade dos representados pela CBIC mexe com construção de infra-estrutura. Por isso, houve muita discussão interna. No fim, porém, houve consenso contra a MP 349", conta Safady.
 
Segundo ele, a entidade demorou a se posicionar contra "esse desvio de finalidade" porque, no anúncio feito pelo governo, em janeiro, o PAC teria recursos suficientes para a construção de 4 milhões de novas moradias de interesse social em quatro anos: "Ao fazer as contas, porém, vimos que isso é impossível. Ou os recursos para habitação popular aumentam ou a meta não será atingida".
 
"Vamos mobilizar nosso pessoal no país inteiro para derrubar a MP", avisou ele, referindo-se ao trabalho de convencimento junto às bancadas de cada Estado no Congresso. A idéia é convencer os parlamentares a aprovar, no lugar da medida, um projeto de conversão destinando exclusivamente à habitação popular os R$ 5 bilhões que seriam apartados para o FI. Com isso, o total investido pela União nesses programas chegaria a R$ 42 bilhões até 2010, entre crédito e subsídios.
 
Os investimentos previstos no PAC em habitação de interesse social, até 2010, chegam a R$ 55,9 bilhões. Mas isso inclui, segundo a CBIC, dinheiro para urbanização de favelas, ou seja, para obras infra-estrutura urbana, como abertura de ruas. Para moradias mesmo, sobram pouco mais de R$ 44 bilhões, dos quais uma parcela referente a contrapartidas de Estados, municípios e das próprias famílias beneficiadas. A parte do governo federal (entre crédito e subsídio) são só R$ 37 bilhões, o que, dividido pela meta, dá uma média de R$ 9,25 mil por unidade.
 
Nos quatro primeiros anos do governo Lula, essa média foi de R$ 18 mil por moradia, igualmente sem considerar contrapartidas, o que "já é um valor muito baixo", na opinião da CBIC. Mantido o perfil dos últimos quatro anos, portanto, o governo federal só conseguiria viabilizar, com R$ 37 bilhões, a construção de 2,05 milhões de habitações de interesse social até 2010. Com base em estudos da Fundação Getulio Vargas, a CBIC diz que o ideal seria o governo aplicar R$ 25 mil por moradia. Mas isso só permitiria construir, com os recursos do PAC, 1,48 milhão de unidades no quadriênio.
 
Safady reconhece que 500 mil novas moradias por ano - capacidade real implícita na comparação do PAC com o perfil das aplicações do primeiro mandato - já seria um "belo programa habitacional". Mas isso ainda não seria suficiente para combater o déficit habitacional brasileiro - estimado em 7,9 milhões de unidades - no ritmo pretendido pelo governo.
 
Esse e outros argumentos estarão num manifesto a ser entregue pela CBIC ao governo e ao Congresso, nos próximos dias. O documento também aponta como argumento a alternativa prevista na MP 348, que permite a criação de fundos de investimento em infra-estrutura com recursos privados. É preciso considerar ainda, diz Safady, que a criação do FI/FGTS reforça a possibilidade de manutenção da multa adicional de 10% sobre o valor das rescisões trabalhistas sem justa causa, criada para bancar a reposição, aos depositantes do FGTS, da correção monetária expurgada pelos planos econômicos no fim dos anos 80 e início dos 90. O Ministério da Fazenda entende que as empresas devem continuar pagando o adicional para recompor o patrimônio líquido do FGTS.
 
O relator da MP 349, deputado Wilson Santiago (PMDB-PB), diz que vai ouvir os diversos setores interessados antes de tomar uma decisão sobre seu parecer. Ao ser informado sobre as conclusões da CIBC, no entanto, demonstrou preocupação. "Temos que aumentar investimentos em infra-estrutura mas sem prejuízo das metas de habitação popular. Vou ter que checar esses números, pois o governo, através da Caixa Econômica Federal, informou que há dinheiro sobrando para habitação no PAC", disse ao Valor.
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